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Professor universitário

Doravante, em bairros ditos muito perigosos, a Polícia poderá actuar segundo regras diferentes daquelas a que está obrigada no resto do território nacional. Pelo menos, é o que se anuncia. É - pasme-se! - o Estado a legitimar a discriminação social, o racismo e xenofobia.

O epíteto de perigoso atribuído a um qualquer bairro de imediato se associará às pessoas que o habitam. Os que aí vivem ficam agora com o ónus permanente de provar a sua honorabilidade, uma vez que o Ministério da Administração Interna permite a insinuação pública e oficial de que estes cidadãos são marginais, até prova em contrário. Serão, daqui para a frente, segregados, não apenas socialmente, mas também por decreto, em função da zona de residência. Os habitantes desses bairros ditos perigosos bem poderão agradecer a António Costa… Dificilmente conseguirão colocação profissional e os seus filhos serão mal aceites nas escolas das cidades. Serão marginalizados e estigmatizados.

Por proposta do comando nacional da Polícia de Segurança Pública, passaremos a ter em Portugal zonas residenciais cujos habitantes são rotulados de selvagens; áreas devidamente delimitadas, como autênticas reservas ou jardins zoológicos. Haverá discriminação de cidadãos portugueses, em razão do seu território de origem, numa violação clara do art.º 13.º da Constituição da República. Com esta regulamentação de inspiração fascista, o ministro virá dar expressão legal ou processual aos sentimentos mais primários latentes na nossa sociedade. 
Ao armazenar os pobres em bairros sociais, os poderes públicos europeus criaram guetos; ao dotarem esses locais com equipamentos de apoio social, inspirados num modelo europeu assistencialista e deprimente, fixaram territorialmente os excluídos, impedindo a sua libertação do estigma de bairro. Mas o que não passaria pela cabeça de ninguém é que, em Portugal, em 2006, um governo dito socialista assumisse por decreto a exclusão; e assim viesse a impedir, definitivamente, o acesso à progressão social a todos quantos tenham a desdita de nascer num bairro tido como perigoso. E muito menos se imaginaria que a Polícia pudesse "atirar a matar" sobre os residentes desses bairros.

Não consigo mesmo entender como é que, perante tal perspectiva, não há uma sublevação geral. É claro que subjaz a esta pantanosa calma o facto de os socialistas do regime (e não só), em boa verdade, desprezarem a gente dos bairros que tanto dizem defender. Porque obviamente ninguém permitiria que, no Porto, os habitantes das Antas fossem considerados mais perigosos do que os da Foz; ou que, em Lisboa, o regime policial para o Príncipe Real fosse diferente do da Lapa; ou ainda que os jovens que frequentam a 24 de Julho, mesmo que sóbrios, fossem considerados marginais… Aí, cairia o Carmo e a Trindade!

Se, como tudo indica, o ministro António Costa, permitir a adopção de medidas policiais diferenciadas em função dos locais de residência dos portugueses, estará a criar as gafarias do século XXI, agora designadas como "bairros de elevado grau de perigosidade". E, por esta via, a exclusão social agravar-se-á, com o subsequente aumento de insegurança. Exactamente o contrário do que se pretende fazer crer.

Esperemos que o bom senso impere e o ministro abandone estas peregrinas ideias e jamais lhes dê forma de decreto-lei. Ou, in extremis, imploremos a protecção dos senhores juízes do Tribunal Constitucional, para que liquidem, sem mais demora, este decreto. E, se for necessário, atirem a matar.
